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CLUSTERS DE POBREZA NO RIO GRANDE DO SUL: ANÁLISE A PARTIR DE INDICADORES DE DEPENDÊNCIA ESPACIAL PARA POBREZA COMO SINÔNIMO DE INSUFICIÊNCIA DE RENDA E PRIVAÇÃO.
Tulio Chiarini (
RESUMO
Esse artigo tem objetivo duplo: construir um mapa de pobreza para o Rio Grande do Sul em um nível mais desagregado possível, o municipal, para duas formas possíveis de definir a pobreza para o ano de 2000: insuficiência de renda (medida pela headcount index) e pela pobreza humana. A partir daí busca-se analisar as seguintes questões: as variáveis (headcount index e IPH-M) apresentam valores extremos (muito baixos ou muito altos), as variáveis se dividem em grupos distintos e, finalmente, existem associações entre as variáveis técnicas.

Palavras-chave: Pobreza, I-Moran, índice de pobreza humana

ABSTRACT

This article has a two-fold objective: to construct a map of poverty for the Rio Grande Do Sul in a disaggregated level for two possible forms to define poverty for the year of 2000: income insufficiency (measured by the headcount index) and for the human poverty index. From then we aim to to analyze the following questions: the variables (headcount index and HPI) present extreme values (very low or very high), the variable divide in distinct groups and, finally, there is associations between the variable.
Key-words: Poverty, I-Moran Index, Human Poverty Index.

INTRODUÇÃO
Esse artigo tem objetivo duplo: construir um mapa de pobreza para o Rio Grande do Sul em um nível mais desagregado possível, o municipal, para duas formas possíveis de definir a pobreza para o ano de 2000: insuficiência de renda (medida pela headcount index
) e pela pobreza humana
 (medida pelo índice de pobreza humana municipal). Análises meso regionais e microrregionais também são apresentadas.

A partir daí busca-se analisar as seguintes questões: se as variáveis (headcount index e IPH-M) apresentam valores extremos (muito baixos ou muito altos), se as variáveis se dividem em grupos distintos e, finalmente, se existem associações entre as variáveis técnicas. Para tanto faz-se uma análise explanatória espacial de dados univariados a partir da apresentação de mapas para o Rio Grande do Sul (tanto para o headcount index quanto para o IPH-M) e gráficos de dispersão a fim de buscar identificar exceções locais às tendências gerais na distribuição da pobreza. Posteriormente faz-se uma análise multivariada da pobreza.  Esse artigo esta dividido da seguinte forma, para a facilidade de exposição: a seção 1 aborda a pobreza como insuficiência de renda, descrevendo como a pobreza se configura no estado rio-grandense. Na seção 2, a pobreza é tratada a partir de algumas dimensões, como probabilidade de sobrevivência até os quarenta anos de idade, proporção da população analfabeta, proporção da população sem acesso ao serviço de água encanada e taxa de mortalidade infantil. Finalmente na seção 3 são apresentados os resultados de uma análise multivariada da pobreza. 
1
POBREZA GAÚCHA COMO SINÔNIMO DE INSUFICIÊNCIA DE RENDA

É interessante observar que em 2000, levando-se em conta o headcount index como índice de pobreza medida com insuficiência de renda, a região sul do Brasil apresentou um dos menores índices do país, 20,53% das pessoas nessa região foram considerados pobres. Contudo, esse valor é apenas uma média da incidência da pobreza nos estados sulinos, escondendo, portanto, a pobreza efetiva nesses estados. No mesmo ano, dentre estes estados, o que apresentou menor proporção de pobres foi Santa Catarina, com 16,24% de pobres, seguida do Rio Grande do Sul e do Paraná, com 19,68 e 23,69%, respectivamente. Certamente que analisando somente o Rio Grande do Sul pode-se ainda perceber que esse percentual de pobres não se distribui de forma homogênea.

Deste modo, avaliando espacialmente o headcount index no Rio Grande do Sul, pode-se perceber que há uma expressiva variabilidade do mesmo em termos municipais. Há municípios como Alto Feliz, Monte Belo do Sul, Nova Petrópolis, São Marcos, Bento Gonçalves, Coronel Pilar, dentre outros, que apresentam baixo índice de pobreza, medida pela proporção de pobres. 

TABELA 1 

 Proporção de pobres nas regiões brasileiras

e nos estados do sul, 2000.
	Região Centro-oeste
	25.51

	Região Norte
	49.60

	Região Nordeste
	56.93

	Região Sul
	20.53

	Região Sudeste
	19.78

	Paraná
	23.69

	Rio Grande do Sul
	19.69

	Santa Catarina
	16.24


Fonte: IPEADATA.

Nota: Percentual de pessoas com renda domiciliar per capita inferior a R$75,50, equivalentes a 1/2 do salário mínimo vigente em agosto de 2000.
O mapa da pobreza do Rio Grande do Sul é apresentado na FIG. 1, entretanto, o mapeamento do pobre é mais do que um exercício cartográfico, por isso, alguns pontos chaves são levantados: existe um padrão de dependência espacial entre os municípios gaúchos levando-se em conta a proporção dos pobres? Ou seja, há municípios pobres cercados por municípios também pobres, isto é, ‘clusterização da pobreza’? Há municípios não-pobres cercados por municípios também não-pobres, ou seja, ‘clusterização da não-pobreza’? Igualmente, pode-se esperar dissimilaridade espacial como municípios não-pobres cercados por municípios pobres e municípios pobres cercados pelos municípios não-pobres?
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FIGURA 1 – Pobreza por município gaúcho, headcount index, 2000.

Fonte: Construção por conta própria a partir dos dados do IPEADATA e a partir da base cartográfica disponível pelo IBGE.

Em primeiro lugar, avalia-se, univariadamente, se existe evidência estatística de dependência espacial da pobreza a nível municipal, a partir da estatística I-Moran Global univariada. A estatística I-Moran Global
 indica a ‘força’ da similaridade ou dissimilaridade espacial das regiões vizinhas e quando proporcionar valores significamente positivos indica regiões vizinhas similares e valores significamente negativos indicam dissimilaridade entre as regiões contíguas. A estatística I-Moran univariada representa a correlação entre a variável e seu lag espacial enquanto que a estatística I-Moran multivariada representa a relação entre uma variável e o lag espacial de outra.

Toma-se como matriz de contigüidade a queen contiguity, isto é, as regiões que compartilham o mesmo lado ou o mesmo vértice com a região de interesse são consideradas contíguas, tendo com hipótese a contigüidade de primeira ordem, ou seja, considera somente os vizinhos imediatos da região de interesse. Entretanto, como o método econométrico espacial aborda unidades poligonais contínuas (esquema reticular ou lattice, ou seja, na forma de rede), tem-se que transformar o mapa do Rio Grande do Sul em um esquema reticular, o que foi feito na FIG. 2. 
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FIGURA 2 – Centróides dos municípios gaúchos e esquema reticular para análise espacial.

Fonte: Construção por conta própria a partir dos dados do IPEADATA e a partir da base cartográfica disponível pelo IBGE.

A amostra dos dados constitui-se de 467 municípios gaúchos
 de um total de 496, sendo que os outros 29 municípios não apresentam uma ou outra variável para a análise e por isso foram desconsiderados. Chegou-se a seguinte estatística I-Moran 0,5358, indicando que  há indícios de autocorrelação espacial positiva com significância estatística de 1%. Já tomando-se em conta a hipótese de contigüidade de segunda ordem, chegou-se a 0,3992, ou seja, há também indícios de que há autocorrelação espacial positiva, como pode ser corroborado pelo scatter plot de Moran univariado apresentado na FIG. 3. O scatter plot univariado mostra os valores padronizados da proporção de pobres no eixo x e o valores padronizados do seu lag espacial no eixo y.
A estatística I-Moran varia de acordo com a definição de contigüidade utilizada, dessa forma, pode-se chegar a valores diferentes dos apresentados se se levar em conta a rook contiguity ao invés da queen contiguity , como pode ser confirmado pelos resultados anunciados na TAB. 3. Além disso, a matriz de ponderação pode levar a estatísticas de autocorrelação espacial distintas se se optar pela matriz de distâncias, como é mostrado na TAB. 4.  
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FIGURA 3 – Scatterplot de Moran univariado para verificar a autocorrelação espacial da pobreza dos municípios gaúchos, em 2000, com contigüidade de primeira e segunda ordem, respectivamente.

Fonte: Construção por conta própria a partir dos dados do IPEADATA e a partir da base cartográfica disponível pelo IBGE.
A partir da TAB. 3 conclui-se que tanto o I-Moran para a queen quanto para a rook contiguity são decrescentes a medida que vai aumentando a ordem da contigüidade, ou seja, a medida que vai se incorporado na análise os vizinhos dos vizinhos mais próximos, depois os vizinhos dos vizinhos dos vizinhos e assim por diante, confirmando mais uma vez, que a influência da pobreza (proporção dos pobres) sofre maior influência dos vizinhos mais próximos do que os vizinhos mais distantes.

É possível, ainda, verificar, como mencionado há pouco, que se levando em conta outra definição de matriz de ponderação, a influência do espaço pode ser afetada. Conseqüentemente, ao avaliar a distância entre as centróides (ver FIG. 2), a estatística I-Moran varia, como é apresentado na TAB. 4, dependendo ainda da forma com que a distância é mensurada, ou pela distância euclidiana ou pelo arc distance. No entanto, ainda é possível verificar que a medida que aumenta a distância entre as centróides, tanto sendo mensurada pela distância euclidiana ou pelo arco da distância, a influência do espaço em determinar a proporção dos pobres diminui drasticamente. Dessa forma, é pouco provável que um município do sudoeste rio-grandense influenciará a proporção de pobres do noroeste rio-grandense e vice-versa.

TABELA 3 

 Resultados do teste de autocorrelação espacial (estatística I-Moran) municipal da proporção de pobres,  para Matriz de Contigüidade, Rio Grande do Sul, 2000.

	Ordem da

 contigüidade
	Definição de contigüidade

	
	Queen
	Rook

	1ª
	0.5358
	0.5363

	2ª
	0.3992
	0.4009

	3ª
	0.2977
	0.2977

	4ª
	0.2136
	0.2148

	5ª
	0.1594
	0.1606

	6ª
	0.1057
	0.1073

	7ª
	0.0685
	0.0682

	8ª
	0.0519
	0.0518

	9ª
	0.0177
	0.0176


 Fonte: Construção por conta própria a partir dos dados do IPEADATA e a partir da base cartográfica disponível pelo IBGE.

Nota: Todas as estatísticas apresentadas são significativas a 1%. Os scatterplots de Moran das diferentes ordens de contigüidade tanto para o queen quanto para o rook contiguity estão dispostas no Anexo B.

TABELA 4 

Resultados do teste de autocorrelação espacial (estatística I-Moran) municipal da proporção de pobres,  para Matriz de Distância, Rio Grande do Sul, 2000.
	Distância Euclidiana
	I-Moran
	Arc

 Distance
	I-Moran

	
	
	
	

	0.794690
	0.3617
	49.2312
	0.3672

	1.254956
	0.2544
	78.4139
	0.2663

	1.715221
	0.1864
	107.5966
	0.1941

	2.175487
	0.1434
	136.7793
	0.1472

	2.635752
	0.0491
	165.9620
	0.0906

	3.096018
	0.0323
	195.1447
	0.0503

	3.556283
	0.0060
	224.3274
	0.0134

	4.016549
	0.0002
	253.5101
	0.0008

	4.476814
	-0.0014
	282.6928
	-0.0034


Fonte: Construção por conta própria a partir dos dados do IPEADATA e a partir da base cartográfica disponível pelo IBGE.

Nota: Todas as estatísticas apresentadas são significativas a 1%.
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FIGURA 4 – Moran’s I correlogram 

Fonte: Construção por conta própria a partir dos dados da TAB. 5

1.2  
Indicador local de associação espacial da proporção de pobres

Com o auxílio do indicador local de associação espacial (local indicator of spatial association – LISA
), busca-se determinar as regiões no Rio Grande do Sul nas quais são significativas as associações espaciais da pobreza municipal medida pela proporção dos pobres.  Para a análise de contigüidade de primeira ordem, FIG. 5, pode-se identificar que nos municípios sombreados existe algum tipo de relação espacial significativa entre os municípios e a proporção dos pobres. Dessa forma, há dois extremos: regiões com altos índices de pobreza (high-high no mapa) e áreas com baixos índices de pobreza (low-low no mapa).

A clusterização da ‘não-pobreza’ ocorre em alguns municípios da messoregião metropolitana de Porto Alegre, compreendendo municípios como Ivotí, Novo Hamburgo, Portão, Canela, Gravataí, Feliz, Igrejinha dentre outros. Para a análise de contigüidade de segunda ordem, FIG. 6, pode-se identificar que praticamente nos mesmos municípios sombreados da análise de primeira ordem existe relação espacial significativa, considerando agora alguns município do noroeste rio-grandense.

A análise das FIG. 5 e FIG. 6 tornou nítido que, em algumas regiões do Rio Grande do Sul, existe um padrão para a configuração espacial da pobreza. Assim, a partir dessas evidências pode-se concluir que há dependência, ou seja, autocorrelação espacial da proporção dos pobres em 2000 dos municípios gaúchos. Verifica-se, ainda, que existe clusterização tanto da pobreza quanto da não-pobreza no Rio Grande do Sul, fato amplamente reconhecido entre os gaúchos. Assim (para contigüidade de primeira ordem), alguns municípios da microrregião de Caxias do Sul, Guaporé, Lajeado-Estrela, Passo Fundo, Montenegro, Gramado-Canela e Porto Alegre formam a clusterização da riqueza e alguns municípios da microrregião da Campanha Ocidental, Santo Ângelo e Cerro Largo foram uma clusterização da pobreza.  Há ainda outra clusterização da pobreza, aquela formada por alguns municípios da microrregião de Carazinho, Frederico Westphalen, Ijuí, Erechim e Três Passos.

A constatação de que a pobreza está espacialmente localizada no Rio Grande do Sul merece destaque. Dessa forma, estudos econométricos que tratam a incidência da pobreza gaúcha, como variável explicada, devem levar em conta a influência do espaço sobre ela, caso isso não seja feito, as estimativas podem não ser confiáveis.

[image: image24.wmf]0

>

i

w

A configuração cartográfica da pobreza do Rio Grande do Sul apresentada na FIG. 1 sofrerá novo desenho se a definição de pobreza for modificada. Levando-se em conta a multidimensionalidade da pobreza e utilizando o índice de pobreza humano desenvolvido pela Nações Unidas no Relatório de Desenvolvimento Humano é possível re-desenhar o mapa dos pobres do Rio Grande do Sul.

[image: image25.wmf])

0

(

³

i

P

[image: image26.wmf]1

P

[image: image27.wmf]2

P

[image: image28.wmf]3

P


FIGURA 5 – Análise de dependência espacial local (LISA) da pobreza dos municípios gaúchos de contigüidade de primeira ordem, 2000. Mapa de clusterização e mapa de significância.
Fonte: Construção por conta própria a partir dos dados do IPEADATA e a partir da base cartográfica disponível pelo IBGE.
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FIGURA 6 – Análise de dependência espacial local (LISA) da pobreza dos municípios gaúchos de contigüidade de segunda ordem, 2000. Mapa de clusterização e mapa de significância.
Fonte: Construção por conta própria a partir dos dados do IPEADATA e a partir da base cartográfica disponível pelo IBGE.

2 POBREZA GAÚCHA COMO SINÔNIMO DE PRIVAÇÃO

O índice de pobreza humana, desenvolvido pela ONU teve de ser adaptado a oferta de dados municipais para o cálculo do IPH dos municípios brasileiros. Dessa forma, a Fundação João Pinheiro de Minas Gerais, fez uma adaptação metodológica do IPH para adequar alguns indicadores, disponíveis em nível municipal (ROLIM et al., 2006). Assim, o índice de pobreza humano municipal (IPH-M) é calculado a partir das seguintes estatísticas: probabilidade de sobreviver até os 40 anos de idade, porcentagem de pessoas com 25 anos ou mais de idade analfabetas, e uma ponderação como proxy para um padrão de vida decente: porcentagem de pessoas que vivem em domicílios sem água encanada e porcentagem de crianças até 5 anos de idade falecidas (proxy de desnutrição). Vale mencionar que a melhor situação para um município é quando o índice for zero, enquanto que no ponto extremo a pior situação é quando o índice é igual a cem, indicando que 100% da população encontra-se em situação de miséria. O novo mapa, portanto, é apresentado na FIG. 7.

A escolha desse indicador para mensurar a multidimensionalidade da pobreza se deu pois, esse é sinônimo de privação e consegue captar dimensões que afetam uma vida longa e saudável, conhecimento e padrão de vida descente
. Além disso, a escolha de tal indicador se dá pois este consegue manter níveis reduzidos de agregação geográfica para os dados disponíveis para o estado e, finalmente, um fator importante que afetou sua escolha foi a oferta de dados. A criação de outro índice, levando em conta outras dimensões implicaria a busca de dados para todos os municípios gaúchos, os quais, em muitos casos não estão disponíveis e provavelmente não cobriria todo o universo, já que os dados disponibilizados pelo IPEAdata são tabulações censitárias. 

O município gaúcho que apresentou menor índice de pobreza humana foi São José do Hortêncio, seguido de Feliz, Bom Princípio, Ivoti e Pareci Novo, todos da mesorregião metropolitana de Porto Alegre.  Nesses municípios menos de 3% da população encontra-se em situação de pobreza.  No outro extremo tem-se São José do Herval, Lagoão, Benjamin Constant do Sul e Fontoura Xavier, todos do nordeste rio-grandense e apresentam mais de 20% da população em estado de pobreza. 

Da mesma forma que fora verificado para a proporção de pobres, avalia-se, agora, a existência de evidência estatística da dependência espacial do IPH-M dos municípios gaúchos, a partir da estatística I-Moran Global univariado. Toma-se como matriz de contigüidade a queen contiguity e primeiramente tendo com hipótese a contigüidade de primeira ordem. Teve-se, novamente, que transformar o mapa do Rio Grande do Sul em um esquema reticular, como fora feito na FIG. 2.
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FIGURA 7 – Pobreza por município gaúcho, IPH-M, 2000.

Fonte: Construção por conta própria a partir dos dados do IPEADATA e a partir da base cartográfica disponível pelo IBGE.
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FIGURA 8 – Scatterplot de Moran para verificar a autocorrelação espacial do IPH-M, em 2000, com contigüidade de primeira e segunda ordem, respectivamente.
Fonte: Construção por conta própria a partir dos dados do IPEADATA e a partir da base cartográfica disponível pelo IBGE

Chegou-se a seguinte estatística I-Moran 0,4412, indicando que  há indícios de autocorrelação espacial positiva com significância estatística de 1%. Já tomando-se em conta a hipótese de contigüidade de segunda ordem, chegou-se a 0,2447, ou seja, há também indícios de que há autocorrelação espacial positiva, como pode ser corroborado pelo FIG. 8. Dessa forma, pode-se dizer que o nível de pobreza de um município gaúcho depende, não somente, da situação local, mas também da situação de seus vizinhos imediatos. Esse tipo de relação, como pode ser verificado pela FIG. 8 e ainda corroborada pela TAB. 5, não é unicamente de primeira ordem, já que a relação do espaço e dos vizinhos de segunda ordem (e também de algumas ordens superiores) são igualmente importantes na explicação da pobreza a nível municipal no Rio Grande do Sul.
TABELA 5 

 Resultados do teste de autocorrelação

 espacial (estatística I-Moran) municipal

 do IPH-M, para Matriz de Contigüidade, 

Rio Grande do Sul, 2000.

	Ordem da 

contigüidade
	Definição de contigüidade

	
	Queen
	Rook

	1ª
	0.4412
	0.442

	2ª
	0.2447
	0.2458

	3ª
	0.1302
	0.1319

	4ª
	0.0414
	0.0429

	5ª
	-0.0064
	-0.0058

	6ª
	-0.0325
	-0.031

	7ª
	-0.0455
	-0.0447

	8ª
	-0.011
	-0.013

	9ª
	0.0108
	0.0105


Fonte: Construção por conta própria a partir dos dados do IPEADATA e a partir da base cartográfica disponível pelo IBGE.

Nota: Todas as estatísticas apresentadas são significativas a 1%. Os scatterplots de Moran das diferentes ordens de contigüidade tanto para o queen quanto para o rook contiguity estão dispostas no Anexo B.

TABELA 6 
 Resultados do teste de autocorrelação

 espacial (estatística I-Moran) municipal 

do IPH-M,  para Matriz de Distância,

 Rio Grande do Sul, 2000.
	Distância Euclidiana
	I-Moran
	Arc

 Distance
	I-Moran

	
	
	
	

	0.794690
	0.1674
	49.2312
	0.1757

	1.254956
	0.0696
	78.4139
	0.0783

	1.715221
	0.0266
	107.5966
	0.0300

	2.175487
	0.0286
	136.7793
	0.0299

	2.635752
	-0.0036
	165.9620
	0.0124

	3.096018
	-0.0029
	195.1447
	-0.0014

	3.556283
	-0.0040
	224.3274
	-0.0068

	4.016549
	-0.0045
	253.5101
	-0.0052

	4.476814
	-0.0032
	282.6928
	-0.0065


Fonte: Construção por conta própria a partir dos dados do IPEADATA e a partir da base cartográfica disponível pelo IBGE.

Nota: Todas as estatísticas apresentadas são significativas a 1%. 

Como já constatado, as diferentes maneiras de se construir uma matriz de contigüidade levam a diferentes estatísticas de I-Moran. Seguindo, por exemplo, a queen  e a rook contiguity  e em diferentes ordens de contigüidade chegou-se a seguinte TAB. 6 apresentada a seguir.

Assim como fora visto na TAB. 4, a influência do espaço em determinar a proporção dos pobres diminui a medida que se afasta da região em análise. O mesmo pode ser afirmado sobre o IPH-M, contudo esse parece sofrer influência do espaço até a contigüidade de quarta ordem, enquanto que a pobreza medida em termos de rendimento ainda sofre influência espacial em ordens mais elevadas. A partir da quarta ordem, a autocorrelação embora seja negativa é muito próxima de zero, indicando que ao se considerar os vizinhos mais distantes da região em análise, em nada este a influencia.  
2.1
Indicador local de associação espacial do IPH-M

Novamente, com a ajuda do indicador local de associação espacial (local indicator of spatial association – LISA), buscou-se determinar as regiões no Rio Grande do Sul nas quais são significativas as associações espaciais do IPH-M.  
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Para a análise de contigüidade de primeira ordem, FIG. 9, pode-se identificar que nos municípios sombreados existe algum tipo de relação espacial significativa entre os municípios e o IPH-M. Dessa forma, há, novamente, dois extremos: regiões com altos índices de pobreza humana (high-high no mapa) e áreas com baixos índices de pobreza humana (low-low no mapa).

FIGURA 9 – Análise de dependência espacial local (LISA) do IPH-M de contigüidade de primeira ordem, 2000. Mapa de clusterização e mapa de significância.
Fonte: Construção por conta própria a partir dos dados do IPEADATA e a partir da base cartográfica disponível pelo IBGE.
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FIGURA 10 – Análise de dependência espacial local (LISA) do IPH-M de contigüidade de segunda ordem, 2000. Mapa de clusterização e mapa de significância.
Fonte: Construção por conta própria a partir dos dados do IPEADATA e a partir da base cartográfica disponível pelo IBGE.

3 COMPARAÇÃO DE RESULTADOS

Quais a diferenças do mapa apresentado na FIG. 1 e daquele apresentado na FIG. 7? Para esse tipo de comparação é necessário analisar as estatísticas descritivas de cada conjunto de dados, o que é demonstrado na TAB. 7. 

TABELA 7 

Estatísticas descritivas do IPH-M e Headcount index

	 
	IPH-M
	Headcount Index

	Média
	8.331
	26.035

	Erro padrão
	0.166
	0.605

	Mediana
	7.730
	25.000

	Desvio padrão
	3.578
	13.079

	Variância da amostra
	12.804
	171.071

	Curtose
	1.194
	-0.453

	Assimetria
	0.979
	0.363

	Intervalo
	21.27
	67.00

	Mínimo
	2.707
	4.000

	Máximo
	23.983
	71.00

	Contagem
	467
	467

	Nível de confiança (95.0%)
	0.325
	1.189


Fonte: Construção própria a partir dos dados do IPEADATA.

Nota: A covariância entre o IPH-M e o headcount index é 39,1254 e já o coeficiente de correlação (() entre as variáveis é 0,835976.
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FIGURA 11 – Histograma da classe de IPH-M e da classe do headcount  index.
Fonte: Construção por conta própria a partir dos dados do IPEADATA.
Pode-se verificar que no caso do Headcount index houve uma variação de 4, para Monte Belo do Sul
 por exemplo, a 71, para Redentora, indicando que no primeiro município 4% da população foi considerada como pobre enquanto que o último apresentou 71% da população considerada como pobre.  Já, levando-se em conta o IPH-M, pode-se verificar que houve uma variação de 2,71, para São José do Hortêncio, a 23,98, para São José do Herval. Nota-se que levando-se em conta, um ou outro tipo de medida, a ordenação dos municípios variou, o que pode ser confirmado pelas TAB. 7 e TAB. 8. Vale ressaltar ainda, que pela TAB. 7, fica claro que as medidas de desvio são muito maiores para o headcount index que para o IPH-M, indicando que a pobreza medida pela proporção de pobres apresenta maior variabilidade em torno da média do que o IPH-M.

Compara-se primeiramente os resultados gerais no nível mesorregional, em seguida o microrregional até o nível municipal. A TAB. 10 resume os indicadores de pobreza utilizados por cada uma das meso e microrregiões gaúchas e dela pode-se verificar que, se tratando do IPH-M, mesmo embora São José do Hortêncio tenha o menor índice de pobreza humana, ele se localiza na mesorregião metropolitana de Porto Alegre cujo IPH-M é 6,88, ou seja, valor aproximadamente quatro vezes superior ao seu valor e na microrregião de Montenegro cujo IPH-M é 4,07, ou seja, aproximadamente duas vezes maior que a de São José do Hortêncio.

Pode se concluir mais uma vez que quanto mais agregados os dados maior é chance desses esconderem a verdadeira pobreza presente em cada localidade e capturar uma homogeneidade equivocada dentro do Rio Grande do Sul. Da mesmas, verificando a localização de, por exemplo, Monte Belo do Sul, pode-se constatar que, embora seja o município com uma das menores proporção de pobres, ele se localiza no nordeste rio-grandense, cuja proporção de pobres é 13,71%, praticamente 3,5 vezes superior a desse município.

TABELA 8
Pobreza por meso e microrregião gaúchas, 2000.
	Meso e Microrregiões
	Headcount
	IPH-M
	Número Municípios

	
	
	
	

	Centro-ocidental 
	32.8467
	9.0292
	31

	Restinga Seca
	25.1111
	8.0177
	9

	Santa Maria
	34.1727
	9.1803
	13

	Santiago
	39.3945
	9.9217
	9

	Centro-oriental
	20.8367
	8.0824
	54

	Cachoeira do Sul
	29.0000
	10.6722
	7

	Lajeado-Estrela
	14.2222
	6.7616
	31

	Santa Cruz do Sul
	28.9333
	9.2514
	16

	Nordeste
	13.7200
	6.5747
	53

	Caxias do Sul
	6.4706
	4.3472
	18

	Guaporé
	10.1429
	6.4819
	21

	Vacaria
	30.2500
	9.8928
	14

	Noroeste
	31.6206
	9.0843
	216

	Carazinho
	34.4375
	8.9176
	18

	Cerro Largo
	31.6724
	7.6308
	11

	Cruz Alta
	25.1818
	7.3176
	14

	Erechim
	27.8148
	7.6031
	30

	Frederico Westphalen
	39.6154
	12.0700
	27

	Ijuí
	31.7857
	8.7112
	15

	Não-me-Toque
	15.6667
	4.7119
	7

	Passo Fundo
	21.4000
	7.7855
	26

	Sananduva
	31.2727
	9.8515
	11

	Santa Rosa
	28.3343
	6.6667
	13

	Santo Ângelo
	41.0867
	9.7922
	16

	Soledade
	41.1250
	17.0831
	8

	Três Passos
	36.5000
	9.6490
	20

	Região Metropolitana
	18.3333
	6.8821
	98

	Camaqua
	29.7500
	10.6925
	8

	Gramado-Canela
	9.2000
	4.9053
	15

	Montenegro
	10.5500
	4.0774
	21

	Osório
	25.7273
	8.9422
	23

	Porto Alegre
	16.3636
	6.0384
	22

	São Jerônimo
	27.4444
	10.0486
	9

	Sudeste
	31.8696
	10.8010
	25

	Jaguarão
	35.0000
	10.4739
	3

	Litoral Lagunar
	28.7500
	10.4569
	4

	Pelotas 
	29.5556
	10.1071
	10

	Serras de Sudeste
	35.2857
	12.0300
	8

	Sudoeste 
	34.4336
	8.8801
	19

	Campanha Central
	29.8957
	8.2483
	4

	Campanha Meridional
	32.1030
	9.2219
	5

	Campanha Ocidental
	36.7273
	8.9329
	10


Fonte: Construção por conta própria a partir dos dados do IPEADATA

Mesmo assim, correndo o risco de fazer uma análise que não corresponde a verdadeira dimensão da pobreza dos municípios gaúchos, tomou-se o índice médio dos municípios que compõem cada mesorregião pode-se verificar a diferença dos indicadores utilizados para mensurar a pobreza no que tange a ordenação dessas regiões.  A TAB.11 , por exemplo, mostra a ordenação obtida quando se toma como aproximação o índice médio tanto do IPH-M quanto do headcount.
 A ordenação do IPH-M quando comparada a do headcount index permanece a mesma para as três mesorregiões (nordeste, região metropolitana de Porto Alegre e centro-sul) as quais são as mesorregiões com menor porcentagem de pobres para ambos os indicadores. Já as demais regiões trocam de posição dependendo do indicador utilizado. Dessa forma, se o objetivo de políticas publicas não for o de apenas aumentar o rendimento dos habitantes dessas regiões, mas se for diminuir as privações dos mesmos, é interessante seguir a ordenação do IPH-M. Mais uma vez, verificando os desvios-padrão das mesorregiões referentes a cada indicador de pobreza, nota-se que o Headcount index apresenta maior variabilidade do que o IPH-M, 8,36 e 1,44, respectivamente.

TABELA 9

Ordenação das mesoregiões  gaúchas pelo IPH-M e Headcount index, 2000

	Ordem
	Mesorregião
	IPH-M
	Ordem
	Mesorregião
	Headcount

	1
	Nordeste
	6.5747
	1
	Nordeste
	13.72

	2
	Região Metropolitana
	6.8821
	2
	Região Metropolitana
	18.3333

	3
	Centro-oriental
	8.0824
	3
	Centro-oriental
	20.8367

	4
	Sudoeste 
	8.8801
	4
	Noroeste
	31.6206

	5
	Centro-ocidental 
	9.0292
	5
	Sudeste
	31.8696

	6
	Noroeste
	9.0843
	6
	Centro-ocidental 
	32.8467

	7
	Sudeste
	10.801
	7
	Sudoeste 
	34.4336


Fonte: Construção por conta própria a partir dos dados do IPEADATA
A TAB. 10, por sua vez, mostra a ordenação, também obtida quando se toma como aproximação o índice médio dos municípios que compõem cada microrregião.

Deve ser observado que das dez microrregiões mais bem classificadas em ambos os indicadores, apenas oito trocam de posição de acordo com os índices, contudo continuam ainda entre o top 10. Esse é o caso das seguintes microrregiões: Caxias do Sul, Cruz Alta, Gramado-Canela, Guaporé, Lajeado-Estrela, Montenegro, Não-me-Toque e Porto Alegre. No entanto, de todas as 35 microrregiões, apenas uma mantém sua posição na ordenação, considerando ambos os índices: Soledade, a microrregião mais pobre do estado, não importando o indicador utilizado, ou seja, Soledade é a microrregião mais pobre em termos de renda e em termos de privação.

As TAB. 11 e 12 mostram as ordenações dos dez municípios gaúchos mais bem colocados e os dez municípios com pior colocação, respectivamente. Dentre os 10 municípios mais bem colocados, somente Morro Reuter mantém-se na mesma posição (8ª), enquanto todos os outros demais modificam-se de posição e nem ao menos ficam entre os 10 mais.

TABELA 10

Ordenação das microrregiões gaúchas pelo IPH-M e Headcount index, 2000

	IPH-M 2000
	Headcount index 2000

	Ordem
	Microrregiões
	IPH-M
	Ordem
	Microrregiões
	Headcount

	1
	Montenegro
	4.08
	1
	Caxias do Sul
	6.47

	2
	Caxias do Sul
	4.35
	2
	Gramado-Canela
	9.20

	3
	Não-me-Toque
	4.71
	3
	Guaporé
	10.14

	4
	Gramado-Canela
	4.91
	4
	Montenegro
	10.55

	5
	Porto Alegre
	6.04
	5
	Lajeado-Estrela
	14.22

	6
	Guaporé
	6.48
	6
	Não-me-Toque
	15.67

	7
	Santa Rosa
	6.67
	7
	Porto Alegre
	16.36

	8
	Lajeado-Estrela
	6.76
	8
	Passo Fundo
	21.40

	9
	Cruz Alta
	7.32
	9
	Restinga Seca
	25.11

	10
	Erechim
	7.60
	10
	Cruz Alta
	25.18

	11
	Cerro Largo
	7.63
	11
	Osório
	25.73

	12
	Passo Fundo
	7.79
	12
	São Jerônimo
	27.44

	13
	Restinga Seca
	8.02
	13
	Erechim
	27.81

	14
	Campanha Central
	8.25
	14
	Santa Rosa
	28.33

	15
	Ijuí
	8.71
	15
	Litoral Lagunar
	28.75

	16
	Carazinho
	8.92
	16
	Santa Cruz do Sul
	28.93

	17
	Campanha Ocidental
	8.93
	17
	Cachoeira do Sul
	29.00

	18
	Osório
	8.94
	18
	Pelotas 
	29.56

	19
	Santa Maria
	9.18
	19
	Camaqua
	29.75

	20
	Campanha Meridional
	9.22
	20
	Campanha Central
	29.90

	21
	Santa Cruz do Sul
	9.25
	21
	Vacaria
	30.25

	22
	Três Passos
	9.65
	22
	Sananduva
	31.27

	23
	Santo Ângelo
	9.79
	23
	Cerro Largo
	31.67

	24
	Sananduva
	9.85
	24
	Ijuí
	31.79

	25
	Vacaria
	9.89
	25
	Campanha Meridional
	32.10

	26
	Santiago
	9.92
	26
	Santa Maria
	34.17

	27
	São Jerônimo
	10.05
	27
	Carazinho
	34.44

	28
	Pelotas 
	10.11
	28
	Jaguarão
	35.00

	29
	Litoral Lagunar
	10.46
	29
	Serras de Sudeste
	35.29

	30
	Jaguarão
	10.47
	30
	Três Passos
	36.50

	31
	Cachoeira do Sul
	10.67
	31
	Campanha Ocidental
	36.73

	32
	Camaqua
	10.69
	32
	Santiago
	39.39

	33
	Serras de Sudeste
	12.03
	33
	Frederico Westphalen
	39.62

	34
	Frederico Westphalen
	12.07
	34
	Santo Ângelo
	41.09

	35
	Soledade
	17.08
	35
	Soledade
	41.13


Fonte: Construção por conta própria a partir dos dados do IPEADATA

Nota: Desvios-padrão: headcount index 9,24 e IPH-M 2,47.

TABELA 11

 Ordenação dos dez municípios  gaúchos mais bem colocados pelo IPH-M e  headcount index, 2000

	Ordem
	Município
	Mesorregião
	Microrregião
	IPH-M

	1
	São José do Hortêncio
	Metropolitana
	Montenegro
	2.707

	2
	Feliz
	Metropolitana
	Montenegro
	2.929

	3
	Bom Princípio
	Metropolitana
	Montenegro
	2.945

	4
	Ivoti
	Metropolitana
	Gramado-Canela
	2.982

	5
	Pareci Novo
	Metropolitana
	Montenegro
	3.039

	6
	Nova Boa Vista
	Noroeste
	Carazinho
	3.044

	7
	Arroio do Meio
	Centro-Oriental
	Lajeado-Estrela
	3.102

	8
	Morro Reuter
	Metropolitana
	Gramado-Canela
	3.111

	9
	São Vendelino
	Metropolitana
	Montenegro
	3.114

	10
	Harmonia
	Metropolitana
	Montenegro
	3.122

	Ordem
	Município
	Mesorregião
	Microrregião
	Headcount

	1
	Carlos Barbosa
	Nordeste
	Caxias do Sul
	4.000

	2
	Nova Pádua
	Nordeste
	Caxias do Sul
	4.000

	3
	Monte Belo do Sul
	Nordeste
	Caxias do Sul
	4.000

	4
	Nova Bassano
	Nordeste
	Guaporé
	4.000

	5
	Dois Irmãos
	Metropolitana
	Gramado-Canela
	4.000

	6
	Paraí
	Nordeste
	Guaporé
	4.000

	7
	Flores da Cunha
	Nordeste
	Caxias do Sul
	4.000

	8
	Morro Reuter
	Metropolitana
	Gramado-Canela
	5.000

	9
	Garibaldi
	Nordeste
	Caxias do Sul
	5.000

	10
	Picada Café
	Metropolitana
	Gramado-Canela
	5.000


 Fonte: Construção por conta própria a partir dos dados do IPEADATA

TABELA 12 

 Ordenação dos dez municípios  gaúchos com pior colocação pelo IPH-M e Headcount index, 2000

	Ordem
	Município
	Mesorregião
	Microrregião
	IPH-M

	1
	São José do Herval
	Noroeste
	Soledade
	23.983

	2
	Lagoão
	Noroeste
	Soledade
	23.018

	3
	Benjamin C. do Sul
	Noroeste
	Erechim
	20.149

	4
	Fontoura Xavier
	Noroeste
	Soledade
	19.926

	5
	São José do Norte
	Sudeste
	Litoral Lagunar
	19.791

	6
	Redentora
	Noroeste
	Três Passos
	19.709

	7
	São Nicolau
	Noroeste
	Santo Ângelo
	18.374

	8
	Barros Cassal
	Noroeste
	Soledade
	18.178

	9
	Rio dos Índios
	Noroeste
	F. Westphalen
	17.346

	10
	Lajeado do Bugre
	Noroeste
	Carazinho
	17.313

	Ordem
	Município
	Mesorregião
	Microrregião
	Headcount

	1
	Redentora
	Noroeste
	Três Passos
	71.00

	2
	Benjamin C. do Sul
	Noroeste
	Erechim
	64.00

	3
	São Valério do Sul
	Noroeste
	Ijuí
	58.00

	4
	São Nicolau
	Noroeste
	Santo Ângelo
	57.55

	5
	Pirapé
	Noroeste
	Santo Ângelo
	56.03

	6
	Rio dos Índios
	Noroeste
	F. Westphalen
	56.00

	7
	Dezesseis de Novembro
	Noroeste
	Santo Ângelo
	55.95

	8
	Lagoão
	Noroeste
	Soledade
	55.00

	9
	Braga
	Noroeste
	Três Passos
	54.00

	10
	Cristal do Sul
	Noroeste
	F. Westphalen
	54.00


 Fonte: Construção por conta própria a partir dos dados do IPEADATA

Já, analisando os 10 municípios em piores posições, pode-se verificar que quatro continuam entre os 10 piores, não importando o indicador. É o caso de Lagoão, Benjamin Constant do Sul, Redentora e São Nicolau. Lagoão, segundo o IPH-M ocupa a segunda posição de município mais pobre, contudo, quando se analisa a proporção de pobres ele cai algumas posições e fica ranqueado em oitavo. Benjamin Constant do Sul, que na ordenação do IPH-M fica em terceiro, na proporção dos pobres sob uma posição e fica em segundo lugar. Enquanto que Redentora, de acordo com a proporção de pobres fica em primeiro lugar, passa para o sexto quando se considera o IPH-M.

3  
ANÁLISE MULTIVARIADA

Feitas as análises anteriores que confirmam a dependência espacial tanto do IPH-M quanto do headcount index, a partir de uma perspectiva univariada, é possível verificar a relação de variável e o lag espacial da outra, a partir de uma perspectiva multivariada. Dessa forma, o que se busca é verificar se existe correlação espacial entre o IPH-M e o lag espacial do headcount index e se esta última apresenta correlação espacial com o lag do IPH-M. Segundo Anselin et al. (2002) um coeficiente multivariado de autocorrelação espacial entre duas variáveis aleatórias 
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 foram padronizadas de tal forma que a média é igual a zero e o desvio-padrão igual a unidade, e 
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é uma matriz de ponderação espacial. Este conceito de autocorrelação espacial multivariada centra-se, segundo Anselin et al. (2002), na idéia de que uma variável, por exemplo, 
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onde n  é o número de observações e W a matriz de ponderação espacial.
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FIGURA 12 – Scatterplot de Moran para verificar a autocorrelação espacial do headcount index e o lag espacial do IPH-M e do IPH-M e o lag espacial do headcount index,  em 2000, com contigüidade de primeira.
Fonte: Construção por conta própria a partir dos dados do IPEADATA e a partir da base cartográfica disponível pelo IBGE.
TABELA 13 

 Resultados do teste de autocorrelação espacial Bivariada (estatística I-Moran), para Matriz de  Contigüidade, 

Rio Grande do Sul, 2000.
	Ordem da contigüidade
	Headcount e lag  IPH-M
	IPH-M e lag headcount

	
	Definição de contigüidade
	Definição de contigüidade

	
	Queen
	Rook
	Queen
	Rook

	1ª
	0.4150
	0.4151
	0.4119
	0.4125

	2ª
	0.2582
	0.2600
	0.2706
	0.2724

	3ª
	0.1570
	0.1591
	0.1737
	0.1750

	4ª
	0.0814
	0.0832
	0.0945
	0.0953

	5ª
	0.0413
	0.0427
	0.0542
	0.0546

	6ª
	0.0108
	0.0127
	0.0187
	0.0201

	7ª
	-0.0028
	-0.0028
	0.0025
	0.0026

	8ª
	0.0180
	0.0171
	0.0158
	0.0146

	9ª
	0.0245
	0.0237
	0.0171
	0.0164


Fonte: Construção por conta própria a partir dos dados do IPEADATA e a partir da base cartográfica disponível pelo IBGE.

Nota: Todas as estatísticas apresentadas são significativas a 1%.

Partindo-se da hipótese de  contigüidade queen, chegou-se as seguintes estatística I-Moran de primeira ordem: 0,4150 para o caso do headcount correlacionado ao lag espacial do IPH-M, indicando que existe dependência espacial positiva entre as variáveis e 0,4119, para o caso o IPH-M correlacionado ao lag espacial do headcount index, também indicando haver dependência espacial positiva entre as variáveis (FIG. 12). A TAB. 13 apresenta as estatística I-Moran multivariadas para diferentes tipos de contigüidade e diferentes ordens, verificando que a medida que a ordem da contigüidade vai aumentando, diminui a influência do espaço em determinar as variáveis.

A interpretação dos resultados da FIG. 12 e da TAB. 13 é imediata: a pobreza como insuficiência de renda de uma localidade, diga-se 
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,  está correlacionada com a pobreza como privação de outra localidade, diga-se 
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 e quanto maior a ordem de contigüidade entre elas, menor é esse efeito entre os índices de pobreza.

Seguindo o mesmo raciocínio pode-se construir o I-Moran Local multivariado, definido a partir da seguinte equação, com as mesmas notações definidas há pouco:
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Segundo Anselin et al. (2002) e Anselin (2003; 2005) esta estatística indica o grau de associação linear (seja ela positiva ou negativa) entre o valor de uma variável em uma dada localização, diga-se i, e a média de uma outra variável em locais vizinhos, diga-se j. 

Greater similarity than indicated under spatial randomness suggests a spatially similar cluster in the two variables. Dissimilarity that is greater than spatial randomness would imply a strong “local” negative relationship between the two variables. Significance of the statistic can be assessed by means of the usual permutation approach. Significant locations can be indicated on a special map, a Moran Significance Map. In addition, they can be classified by the type of local multivariate spatial association that is suggested, matching the four quadrants in the Multivariate Moran Scatterplot, and visualized in a LISA Map. (ANSELIN et al., 2002, p.07).

Verificando o LISA multivariado para o RS em 200 para ambos índices de pobreza, chega-se aos seguinte mapas de clusterização, plotados nas FIG. 13 e FIG. 14.

Pode-se verificar, portanto que, a partir do LISA bivariado, a localização do IPH-M está relacionado com o headcount index do seus vizinhos. O mesmo é valido para a localização do headcount index, ou seja, está correlacionado com o IPH-M dos seus vizinhos. Dessa forma, é possível, encontrar padrões de organização espacial. 

Tomando, primeiramente a FIG. 13, pode-se ver que as regiões em vermelho apresentam alto índice de pobreza medida pela proporção de pobres e são cercadas por vizinhos com alto índice de IPH-M. São identificados cinco clusters desse tipo: 1) municípios do noroeste rio-grandense e do sudoeste rio-grandense (São Borja, Garruchos, Santo Antônio das Missões, São Nicolau, Pirapó, São Luiz Gonzaga e Dezesseis de Novembro); 2) municípios do sudeste rio-grandense, centro oriental e região metropolitana (Santana da Boa Vista, Piratini, Pedro Osório, Encruzilhada do Sul, Canguçu, Rio Pardo, Amaral Ferrador, Dom Feliciano, Butiá e Camaquã); 3) municípios do sudeste rio-grandense e região metropolitana (São José do Norte, Tavares e Mostardas); 4) municípios do centro oriental rio-grandense e noroeste (Arroio do Tigre, Segredo, Passa Sete, Lagoão, Soledade, Sinimbu, Barros Cassal, Gramado Xavier, Fontoura Xavier, São José do Herval e Pouso Novo) e 5) municípios do noroeste rio-grandense (Tenente Portela, Miraguaí, Braga, Coronel Bicaco, Vista Gaúcha, Redentora, Erval Seco, Palmitinho, Dois Irmãos das Missões, Boa Vista das Missões, Irai, Jaboticaba, Pinhal, Rodeio Bonito, Novo Tiradentes, Cerro Grande, Planalto, Alpestre, Liberato Salzano, Nonoai, Trindade do Sul, Gramado dos Loureiros, Rio dos Índios, Entre Rios do Sul, Faxinalzinho, Benjamin Constant do Sul e Erval Grande).

Há dois clusters de municípios com baixo headcount index cercados  por vizinhos com baixo IPH-M: 1) municípios do noroeste rio-grandense (Ijuí, Bozano, Cruz Alta, Pejuçara, Ibirubá, Carazinho, Colorado, Não-me-Toque e Lagoa dos Três Cantos) e 2) municípios do centro oriental-rio-grandense, nordeste e região metropolitana (Marques de Souza, Travesseiro, Cruuzeiro do Sul, Lajeado, Nova Bréscia, Arroio do Meio, Capitão, Estrela, Colinas, Teutônia, Roca Sales, Imigrante, Vista Alegre do Prata, Nova Araça, Nova Bassano, Fagundes Varela, Coronel Pilar, Cotiporã, Santa Tereza, Boa Vista do Sul, Nova Prata, Poço das Antas, Brochier, Monte Belo do Sul, Veranópolis, Garibaldi, Bento Gonçalves, Montenegro, Vila Flores, Carlos Barbosa, Salvador do Sul, Barão, Maratá, São Pedro da Serra, São José do Sul, Farroupilha, Pareci Novo, Tupandi, Nova Roma do Sul, Harmonia, Antônio Prado, São Sebastião do Caí, Bom Princípio, Flores da Cunha, Alto Feliz, Feliz, São José do Hortêncio,Linha Nova, Lindolfo Collor, Presidente Lucena, Estância Velha, Nova Petrópolis,Ivoti, Novo Hamburgo, Picada Café, Dois Irmãos,Morro Reuter, Campo Bom, Santa Maria do Herval, Sapiranga e Gramado).

Já, a partir da FIG. 14, apenas uma clusterização dos municípios com baixo IPH-M cercados por municípios com baixa proporção de pobres (Marques Souza, Vila Maria, Santa Clara do Sul, Forquetinha, Travesseiro, Cruzeiro do Sul, Lajeado, Nova Bréscia, Anta Gorda, Casca, União da Serra, Arroio do Meio, Serafina Corrêa, Doutor Ricardo, Capitão, Guaporé, Encantado, Colinas, Dois Lajeados, Vespasiano Correa, Roca Sales, Muçum,Teutônia, Imigrante, Vista Alegre do Prata, Paraí, Nova Araçá, Nova Bossano, Fagundes Varela, São Valentim do Sul, Coronel Pilar, Westfália, Cotiporã, Santa Tereza, Boa Vista do Sul, Guabiju, Nova Prata, Poço das Antas, Brochier, Monte Belo do Sul, Garilbaldi, Bento Gonçalves, Montenegro, Vila Flores, Carlos Barbosa, Salvador do Sul, Barão, Maratá, Protásio Alves, São José do Sul, Farroupilha, Pareci Novo, Tupandi, Nova Roma do Sul, Harmonia, Antônio Prado, São Sebastião do Caí, Bom Princípio, São Vendelino, Nova Santa Rita, Nova Pádua, Flores da Cunha, Alto Feliz, Feliz, Portão, São Jose do Hortêncio, Caxias do Sul, Vale Real, Linha Nova, Lindolfo Collor, Presidente Lucena, Estância Velha, Nova Petrópolis, São Leopoldo, Sapucaia do Sul, Ivoti, Novo Hamburgo,Picada Café, São Marcos, Dois Irmãos, Morro Reuter, Campo Bom, Santa Maria do Herval, Sapiranga, Gramado, Taquara, Parobé, Igrejinha, Três Coroas e Canela).  Veja TAB. 14.
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FIGURA 13 – Análise de dependência espacial local (LISA) multivariada entre o headcount index e o lag espacial do IPH-M, contigüidade de primeira ordem.
Fonte: Construção por conta própria a partir dos dados do IPEADATA e a partir da base cartográfica disponível pelo IBGE. Note: Definição de contigüidade utilizada foi a queen. 
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FIGURA 14 – Análise de dependência espacial local (LISA) multivariada entre o IPH-M o lag espacial do headcount index, contigüidade de primeira ordem.
Fonte: Construção por conta própria a partir dos dados do IPEADATA e a partir da base cartográfica disponível pelo IBGE. Note: Definição de contigüidade utilizada foi a queen.
TABELA 14 – Clusterização da pobreza Alto-Alto, de acordo com o índice utilizado.

	
	Lag espacial do IPH-M
	Lag espacial do Headcount index
	
	Lag espacial do Headcount index
	Lag espacial do IPH-M

	 
	Clusterização High-High
	Clusterização  High-High
	 
	Clusterização  High-High
	Clusterização High-High

	IPH-M
	Dezesseis de Novembro, Garruchos, Pirapó, Santo Antônio das Missões, São Borja, São Luiz Gonzaga e São Nicolau.
	Alegrete, Cacequi, Dezesseis de Novembro,

 Garruchos, Itacurubi, Jari, Mata, Maçambara, Pirapó, Porto Xavier, Quevedos, Roque Gonzales, 

Santo Antônio das Missões, São Borja,

 São Francisco de Assis, São Luiz Gonzaga, São

Miguel das Missões, São Nicolau,

São Vicente do Sul e Toropi.
	Headcount index
	Alegrete, Cacequi, Dezesseis de Novembro, Garruchos, Itacurubi, Jaguari, Jari,

 Manoel Viana, Mata, Maçambara, Pirapó, Porto Xavier, Quevedos, Roque Gonzales, Santo 

Antônio das Missões, São Borja, São Francisco 

de Assis, São Luiz Gonzaga, São Miguel das 

Missões, São Nicolau, São Pedro do Sul, 

Toropi e Unistalda.
	 Dezesseis de Novembro, Garruchos, 

Pirapó, Santo Antônio das Missões, 

São Borja e São Nicolau

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	Alpestre, Benjamin Constant do Sul, 

Boa Vista das Missões, Braga, Campo Novo, Cerro Grande, Coronel Bicaco, Dois Irmãos das Missões, Entre Rios do Sul, Erval Grande, Erval Seco, Faxinalzinho, Gramado dos Loureiros, Iraí, Jaboticaba, Liberato Salzano, Miraguaí, Nonoai, Novo Tiradentes, Palmitinho, Planalto, Redentora, Rio dos Índios, Rodeio Bonito, Tenente Portela e Trindade do Sul.
	 Alpestre, Amestista do Sul,  Barra do Guarita, Benjamin Constant do Sul, Boa Vista das Missões, Bom Progresso, Braga, Caiçara, Campo Novo, Cerro Grande, Chiapetta, Coronel Bicaco, Derrubadas, Dois Irmãos das Missões, Entre Rios do Sul, Erval Grande, Erval Seco, 

Faxinalzinho, Gramado dos Loureiros, Inhacorá, Iraí, Jaboticaba, Lajeado do Bugre, Liberato Salzano, Miraguaí, Nonoai, Novo Tiradentes, Palmitinho, Pinheirinho do Vale, Planalto, Redentora, Rio dos Índios, Rodeio Bonito, Santo Augusto, Seberi, São Valério do Sul, Taquaraçu do Sul, Tenente Portela e Trindade do Sul.  
	
	 Alegria, Alpestre, Amestista do Sul,  Barra do Guarita, Benjamin Constant do Sul, Boa Vista das Missões, Bom Progresso, Braga, Caiçara, 

Campo Novo, Cerro Grande, Chiapetta, 

Coronel Bicaco, Derrubadas, Dois Irmãos das Missões, Entre Rios do Sul, Erval Grande, 

Erval Seco, Faxinalzinho, Gramado dos 

Loureiros, Independência, Inhacorá, Iraí, Jaboticaba, Lajeado do Bugre, Liberato Salzano, Miraguaí, Nonoai, Novo Tiradentes, Palmitinho, Pinhal, Pinheirinho do Vale, Planalto, Redentora, Rio dos Índios, Rodeio Bonito, Santo Augusto, Seberi, São Valério do Sul, Taquaraçu do 

Sul, Tenente Portela, Trindade do Sul, 

Vista Alegre e Vista Gaúcha  
	 Alpestre, Benjamin Constant do Sul, Boa Vista das Missões,  Braga, Cerro Grande, Coronel Bicaco, Dois Irmãos das Missões, Entre Rios do Sul, Erval Grande, Erval Seco, Faxinalzinho, Gramado dos Loureiros, 

Iraí, Jaboticaba, Liberato Salzano, 

Miraguaí, Nonoai, Novo Tiradentes, Palmitinho, Pinhal, Planalto,

 Redentora, Rio dos Índios, Rodeio Bonito, 

Tenente Portela, Trindade do Sul e 

Vista Gaúcha  

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	Barros Cassal, Fontoura Xavier,

 Gramado Xavier, Lagoão, Passa Sete,

Pouso Novo, Progresso, Putinga,

 Segredo, Sinimbu, Soledade, São José

 do Herval e Tunas. 
	Gramado Xavier, Lagoão e  Segredo
	
	Gramado Xavier, Lagoão e  Segredo
	Barros Cassal, Fontoura Xavier, Gramado Xavier, Lagoão, Passa Sete, Pouso Novo, Segredo, Sinimbu, Soledade, 

São José do Herval e Tunas 

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	São José do Ouro
	São José do Ouro
	
	São José do Ouro
	São José do Ouro

	
	Amaral Ferrador, Butiá, Cachoeira 

do Sul, Camaquã, Canguçu, Dom Feliciano, Encruzilhada do Sul, Planalto Grande, Piratini, Rio Pardo e Santana da Boa Vista.
	Cachoeira do Sul, Caçapava do Sul, 

Camaquã, Encruzilhada do Sul, 

Pedro Osório e Piratini
	
	Caçapava do Sul, Encruzilhada do Sul, 

Pedro Osório e Piratini
	Amaral Ferrador, Butiá,  Camaquã, Canguçu, Cerrito, Dom Feliciano, Encruzilhada do Sul, Planalto Grande, Pedro Osório, Piratini, Rio Pardo e Santana da Boa Vista.

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	Mostardas, São José do Norte e Tavares
	-
	
	-
	Mostardas, São José do Norte e Tavares


Fonte: Construção por conta própria.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A mensuração do bem-estar e da pobreza não é trivial, não há um consenso de como mensurá-los, nem de quais atributos axiomáticas são de fato relevantes para indicadores ‘ideais’ e ainda há diversas questões metodológicas relacionadas à sua definição e à forma de sua mensuração. Um indicador amplamente utilizado, embora apresente somente uma dimensão da pobreza, é a proporção dos pobres. Esse nada mais é do que o percentual de pessoas com renda domiciliar per capita inferior a R$ 75,50, equivalente a ½ salário mínimo vigente em agosto de 2000 e sua interpretação é imediata: proporção de indivíduos que vivem com renda domiciliar inferior a R$ 75,50 no período de análise. 

A problemática de se utilizar esse índice unidimensional é que a pobreza não é um fenômeno homogêneo que pode ser mensurada adequadamente somente a partir de uma única dimensão, ainda mais se essa dimensão incorporar somente a renda. A métrica monetária pode gerar dificuldades em capturar o verdadeiro valor monetário de bens ‘não-comercializáveis’ e ‘não-precificáveis’, como, por exemplo, bens de consumo de subsistência, existência de capital social e capital natural, liberdade, diretos e oportunidades reais. Por isso a ótica Seniana de tratar a pobreza como privação pode ser aplicada na elaboração de outros índices que incorporem uma série de características, sociais e culturais, que afetam o bem-estar que não somente a renda. Dessa contestação às métricas monetárias, elaboraram-se indicadores como o Índice de Pobreza Humana. Apesar deste não incluir muitas facetas do bem-estar (ou melhor, da falta deste) ele consegue capturar três dimensões importantes: vida longa e saudável, conhecimento e padrão de vida descente. 

A partir desses dois índices de pobreza foi possível localizar o pobre no Rio Grande do Sul no ano 2000 empregando-se técnicas de mapeamento que vêm sendo utilizadas em ciências sociais aplicadas. Os mapas de pobreza têm constituído um instrumento essencial de localização geográfica a partir da identificação de conglomerados populacionais pobres e não-pobres. Contudo, os mapas de pobreza não têm como objetivo e, portanto, não são metodologicamente aptos para aproximar relações de causalidade e por isso apesar de identificar onde os pobres estão no Rio Grande do Sul, não foi objetivo desse artigo encontrar as relações de causalidade da pobreza, o que eventualmente será feito em trabalho futuro.

Não surpreendentemente o estado do Rio Grande do Sul, para os dois índices utilizados, apresenta-se dividido em regiões pobres e não-pobres, como pode ser corroborado pelo mapeamento efetuado nas seções 1 e 2. Mesmo embora haja certa diferença nos mapas, grosso modo, foi possível verificar que as mesorregiões Centro-ocidental, Noroeste e Sudeste são as mais pobres (para ambos índices utilizados) e as mesorregiões Nordeste e região Metropolitana são as que apresentam menos pobres. Além disso, foi possível constatar que a microrregião mais pobres, tanto em termos da proporção dos pobres, quanto do IPH-M, foi Soledade. Dessa forma, políticas públicas de combate a pobreza, miséria e desigualdade no Rio Grande do Sul, deve focalizar sobretudo as regiões apresentadas, pois lá a pobreza se faz mais evidente.

Claro que essa análise agregada esconde a verdadeira pobreza no estado. Há municípios, como fora verificado, que se encontram nas regiões com menos pobreza que são igualmente classificados como muito pobres, como é o caso de Tavares, na região Metropolitana de Porto Alegre, que de acordo com o IPH-M apresentou 15,39% da população pobre e de acordo com o headcount index 32% da população era considerada pobre.  Pôde-se ainda verificar que municípios analisados no extremo da pobreza e da não-pobreza não foram os mesmos para ambos os indicadores, ou seja, a ordenação dos dez municípios gaúchos mais bem colocados pelo IPH-M e headcount index não foram iguais. Fato igualmente notado na ordenação dos dez municípios com pior colocação tanto no IPH-M quanto no headcount index. 

A esse fato deve ainda ser dado atenção, uma vez que, a localização da região mais necessitada de ajuda pública dependerá de como a pobreza é definida. Assim, se se acredita que o aumento da renda é suficiente para combater a pobreza, deve-se focalizar esforços sobretudo aos municípios com pior colocação. O ideal, no entanto, é combinar políticas públicas que possam tanto manter o poder de compra das populações (ou seja, a renda real) e políticas que possam minimizar as privações que os habitantes de certos municípios apresentam, como falta de uma vida saudável, falta de conhecimento e falta de vida descente. Se recomenda que os tomadores de decisões utilizem as informações dos indicadores utilizados para focalizar ações e recursos dedicados a redução da pobreza e assim maximizar seu impacto. Dessa forma não se deve levar em conta somente a pobreza como sinônimo de insuficiência de renda mas também utilizar privação para atribuir os recursos destinados a redução da pobreza.

Ficou claro que levando-se em consideração o IPH-M, os municípios gaúchos são mais iguais entre si, o que pode ser corroborado pela baixa variância do IPH-M em relação a sua média. Dessa forma, a diferença entre os municípios com piores IPH-M e aqueles com melhores IPH-M é relativamente não-grande vis-à-vis o lag dos municípios com piores índices de proporção de pobres e dos melhores.  A renda, portanto, nesse caso, indica maior dispersão dos municípios o que pode estar acontecendo pois os indicadores utilizados na compilação do IPH-M não estão captando de forma adequada a verdadeira privação do desenvolvimento no Rio Grande do Sul.

Outra questão que foi analisada foi verificar se há indícios estatísticos de que a pobreza em dado município gaúcho se correlaciona com a pobreza dos municípios vizinhos. Isso foi possível a partir de estatísticas espaciais como o I de Moran, o qual indica a ‘força’ da similaridade ou dissimilaridade espacial das regiões vizinhas. A hipótese levantada na Introdução de que a pobreza gaúcha apresenta algum padrão de distribuição foi confirmada, ou seja, encontrou-se indícios estatísticos a 1% de significância de que a pobreza, tanto em termos de rendimento quanto como privação apresenta dependência espacial para contigüidades de primeira e segunda ordem. Confirmou-se ainda a  ‘primeira lei da geografia’ para a proporção dos pobres e para o IPH-M no Rio Grande do Sul, segundo a qual tudo é parecido, contudo coisas mais próximas se parecem mais que coisas mais distantes, o que foi verificado com as Tab. 3, 4, 5 e 6. A partir disso pôde-se afirmar que é pouco provável que um município do sudoeste rio-grandense influenciará a proporção de pobres do noroeste rio-grandense e vice-versa, mas municípios muito próximos influenciam-se uns aos outros.

Outras questões não menos importantes não foram tratadas nesse estudo, como os determinantes da pobreza no Rio Grande do Sul, pois não fazia parte do escopo deste, contudo é a continuação natural desse artigo, além, é claro, da construção de outro indicador que possa ainda incluir mais dimensões da pobreza.
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� O headcount index (também conhecida como incidência da pobreza) descreve a porcentagem da população como sendo pobre. Dada uma população hipotética com n indivíduos e considerando z a linha de pobreza e supondo que p indivíduos não atinge a esse mínimo, assim, a proporção de indivíduos pobres (headcount index) é dado por: H = p/n. Segundo Ravallion (1992, p.36), o headcount index possui uma desvantagem: é totalmente insensível a diferenças na intensidade da pobreza. “Suppose that a poor person suddenly becomes very much poorer. What will happen to measured poverty? Nothing”. Continua Ravallion (1996, p.02), “indeed, if the person dies, the index will fall!” Mesmo com esse prejuízo, o headcount index manteve-se bastante popular, como afirma Ravallion (1996), devido a sua simplicidade e por isso é o índice utilizado nesse artigo para mensurar a dimensão renda da pobreza. Para discussão sobre o headcount index, ver, por exemplo, Atkinson (1987), Hagenaars (1987), Ravallion (1992) e Hoffmann (1999).


� O Human Poverty Index, apresentado no Relatório de Desenvolvimento Humano da Organização das Nações Unidas de 1997, inclui três variáveis: porcentagem de pessoas que se espera morrer antes de quarenta anos de idade, porcentagem de adultos analfabetos e uma medida de padrão de vida, definido pela proporção de pessoas com acesso a serviços de saúde, proporção de pessoas com acesso a água potável e proporção de crianças desnutridas até cinco anos de idade. Antes de se calcular o índice de pobreza humana é preciso criar cada uma das dimensões que servirão para mensurá-lo (HDR, 2004). O índice é calculado da seguinte maneira:





� EMBED Equation.3  ���





onde � EMBED Equation.3  ���é o índice de pobreza  ponderado a ser calculado de ordem � EMBED Equation.3  ��� de � EMBED Equation.3  ���e � EMBED Equation.3  ���, sendo que � EMBED Equation.3  ��� é a ponderação de � EMBED Equation.3  ���, onde i=1,2,3. Dessa forma, � EMBED Equation.3  ��� é a porcentagem de pessoas que se espera morrer antes de quarenta anos de idade, � EMBED Equation.3  ��� é porcentagem de adultos analfabetos e, finalmente, � EMBED Equation.3  ���é a porcentagem de indivíduos que possuem certo padrão de vida – � EMBED Equation.3  ���, onde� EMBED Equation.3  ���é proporção de pessoas com acesso a serviços de saúde, � EMBED Equation.3  ���é proporção de pessoas com acesso a água potável e � EMBED Equation.3  ���é proporção de crianças desnutridas até cinco anos de idade. 


� Perspectiva global do fenômeno de autocorrelação espacial objetiva contrastar a presença de tendências ou estruturas espaciais gerais na distribuição de uma variável sobre o espaço (CHASCO, 2003a; VAYA; SERRANO, 2000). Ou seja, o ponto de vista global trata de afrontar a hipótese de uma variável se encontra distribuída de forma totalmente aleatória no espaço ou se, ao contrário, existem qualquer tipo de associação estatisticamente significativa entre os valores similares ou distintos entre as regiões contíguas.  Pode-se verificar, portanto, se os dados estão ou não correlacionados espacialmente a partir de alguns testes, como o I-Moran (proposto em 1948), contudo esse teste não oferece a estrutura regional da autocorrelação. O gráfico e a estatística I-Moran Global são os instrumentos mais amplamente utilizados. A estatística I-Moran Global indica a ‘força’ da similaridade ou dissimilaridade espacial das regiões vizinhas, sendo que uma estatística I-Moran Global significamente positiva indica regiões vizinhas similares enquanto que uma estatística I-Moran Global significamente negativa indica dissimilaridade entre as regiões contíguas. Se � EMBED Equation.3  ��� forem as observações de N locais, o I-Moran Global para estas N observações é dado por:





� EMBED Equation.3  ���





onde, N, como já visto, representa o número de observações,� EMBED Equation.3  ��� são os elementos da matriz de contigüidade binária normalizada (W) representando a proximidade de diferentes localizações, ou seja, se i e j são locais vizinhos (� EMBED Equation.3  ���), � EMBED Equation.3  ��� terá o valor unitário, como já discutido na seção anterior; caso contrário terá o valor nulo (essa é a hipótese nula do teste). Finalmente, � EMBED Equation.3  ��� e � EMBED Equation.3  ��� são os valores da variável analisada e � EMBED Equation.3  ���. 





� Os seguintes municípios não apresentaram dados referentes a proporção dos pobres em 2000: Aceguá, Almirante Tamandararé do Sul, Arroio do Padre, Boa Vista do Cadeado, Boa Vista do Incra, Bozano, Canudos do Vale, Capão Bonito do Sul, Capão do Cipó, Coqueiro Baixo, Coronel Pilar, Cruzaltense, Forquetinha, Itati, Jacuzinho, Lagoa Bonita do Sul, Mato Queimado, Novo Xingu, Paulo Bento, Pedras Altas, Pinhal da Serra, Quatro Irmãos, Rolador, Santa Cecília do Sul, Santa Margarida do Sul, São José do Sul, São Pedro das Missões, Tio Hugo e Westfalia.


� Os indicadores globais de autocorrelação espacial fornecem apenas um valor como medida de associação espacial para todo o conjunto de dados, contudo, ao se lidar com grande número de áreas é possível que diferentes regimes de associação espacial ocorram e que surjam pontos extremos de autocorrelação espacial, onde a dependência pode ser ou não mais percebida (BIVAND, 1998; CÂMARA et al., 2004b). Dessa forma é necessário utilizar indicadores de associação espacial que possam ser associados às diferentes localizações de uma variável distribuída espacialmente, sendo possível através de um indicador local de associação espacial (local indicator of spatial association – LISA). Por meio deste procedimento, desenvolvido por Luc Anselin, é possível avaliar a hipótese de aleatoriedade espacial comparando os valores do indicador de cada região com os indicadores das regiões vizinhas. Segundo Anselin et al. (2000, p. 233-234), “LISA provide a measure of the extent to which the arrangement of values around a specific location deviates from spatial randomness.” Um indicador local de associação espacial é a estatística I-Moran Local (� EMBED Equation.3  ���) a qual mensura a autocorrelação espacial de uma localização específica com os seus vizinhos. Da mesma forma que o I-Moran Global, o I-Moran Local significamente positivo indica que os valores do local em questão e seus vizinhos são similares, ou seja, há autocorrelação positiva (há padrões de similaridade espacial). Já o I-Moran Local significantemente negativo indica que o valor da localização em análise é desigual em relação a seus vizinhos, ou seja, há padrões de dissimilaridade espacial. O I-Moran Local pode ser calculado da seguinte forma a seguir, para uma localização i, e quando os valores de � EMBED Equation.3  ���são diferentes de zero isso indica que a unidade i está espacialmente associada aos seus vizinhos.


� EMBED Equation.3  ��� onde � EMBED Equation.3  ���.


� O IPH, como lembra Fukuda-Parr (2006) é uma medida imperfeita da pobreza uma vez que não é capaz de capturar muitas das dimensões de uma vida completa, nem as condições sociais que são necessárias para se ter a vida que se deseja. Além disso, possui outras limitações: “não [é] capaz de estimar o grau de carência de cada família; apenas o nível médio para um país, estado, município ou mesmo bairro pode ser calculado” (BARROS et al., 2006, p. 34), mas não se pode calcular o IPH dos negros, de certa família ou IPH distinto por sexo, mas mesmo assim é um dos melhores índices que reflete a pobreza como sinônimo de privação.





� Outros seis municípios também apresentaram a mesma proporção de pobres, ou seja, 4%. São eles Nova Pádua, Dois Irmãos, Paraí, Carlos Barbosa, Flores da Cunha e Nova Bassano.
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